Os ministros e secretarios d'estado dos negocios da fa- 
zenda, e o dos da marinha e ultramar, assim o tenham en- 
tendido e façam executar. Paço, aos 7 de julho de 1898.— 

Frederico Ressano Garcia = Francisco Felisberto 


Do do, n.º 184, de 19 de julho, 


Direcção geral do ultramar 
3.º Repartição 
2.º Secção 


DOM CARLOS, por graça de Dens, Rei de Portugal e 
dos Algarves, ete. Fazemos saber a todos os nossos sub- 
- ditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinto; 
Artigo 1.º São mantidos ao conductor de 1.º classe do 
- quadro de obras publicas de Moçambique, Francisco Cor- 
reia Leoltte, unicamente depois de aposentado, os vonci- 
mentos que percebia antes do decreto com força de lei de 
20 de agosto de 189º. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Mandâmos portanto a todas as auctoridades, a quem o 
“conhecimento 6 execução da presente lei pertencer, quo à 
“cumpram e guardem e façam cumprir o guardar tão in- 
teiramente como nella se contém. 
= O ministro o secretario d'estado dos negocios da mari- 
nha e ultramar a faça imprimir, publicar e correr. Dada 
“ no pago das Necessidades, nos 7 de julho de 1898.— EL. 
REI, com rubrica 6 guarda.== Francisco Felisberto Dias 
Costa.— (Logar do séllo grande das armas regos.) 
Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanceio- 
“ nado o decreto das córtes gernes de 4 de junho do 1898, 
que mantem ao conductor de 1.º classe do quadro das obras 
publicas de Moçambique, Franvisco Correia Leotte, unica- 
mente depois de aposentado, os vencimentos que perce- 
bin antes do decreto com força de lei de 20 de agosto 
do 1892, manda cumprir e guardar o mesmo decreto pela 
fórma retro declarada. 
Para Vossa Magestade ver.= João Mota a fez, 


D do G. 1.º 161, de 19 de julho, 


MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA 


9.º Repartição da direcção geral 
da contabilidade publica 


Na conformidade do artigo 18.º da carta de lei de 25 de 

“ junho ultimo : hei por bem, tendo ouvido o conselho de mi- 

nistros, ordenar que no ministório da fuzenda seja aberto 

- é devidamento registado na direcção geral da contabili- 

dade publica, a favor do das obras publicas, commercio e 

industria, um credito especial do 75:0005000 réis, deven- 

do esta importancia ser inscripta na tabella da despeza 

“ordinaria do segundo dos referidos ministerios, do exerci- 
cicio de 1898-1899, nos termos seguintes: 


Capitulo 14.º— Artigo 53.-a— Excesso de consumo 
publico de aguas — Pagamento por conta 75:0005000 
réis 


O tribunal de contas julgou este credito nos termos le- 
gaes de ser decretado. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios da fazen- 
“da, é 0 ministro e secretario d'estado dos negocios das 
“ obras publicas, commercio 6 industria, assim o tenham 

entendido e façam executar, Paço, em 7 de julho de 
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ECCLESIASTICOS E DE JUSTIÇA 
Direcção geral 
4, Repartição 


DOM CARLOS, por graça do Deus, Rei do Portugal 
o dos Algarves, ote. Fazemos saber a todos os nossos sub- 
ditos, que as córtes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: 

Artigo 1.º O direito do expressão do pensamento pela 
imprensa, garantido na carta constitucional da monarchia 
e no codigo civil, será exercido em conformidade com as 
disposições da presente lei. 

$ unico. Entender-se-ha por imprensa, para os cffsitos 
desta lei, qualquer fórma de publicação graphica. 

Art. 2.º O direito de expressão do pensamento pela im- 
prensa será livre e como tal independente de censura 
ou caução, mas o que d'elle abusar em prejuizo da socio- 
dade ou de outrem ficará sujeito á respectiva responsabi- 
lidade civil e criminal. 

Art. 3.º Serão considerados abusos, nos termos do ar- 
tigo antecedente e para os effvitos d'esta lei, os crimes 
de offensa, diffumação, injuria, calumnia, ultrage e proy 
cação, previstos nos artigos 130.º, 137.º, 159.º, 160,9, 169.º, 
181.º, 182.º, 407.º a 412.º, inclusive, 414.º à 420, inclu- 
sive, e 483. do codigo penal, quando commettidos pela 
imprensa. 

$ 1.º A ofensa consiste na publicação de materia, em 
que haja falta do respeito devido ao Rei, aos membros da, 
familia real, soboranos e chefes de nações estrangeiras, 
ou cujo objecto seja excitar o odio ou o desprezo das suas 
pessoas ou censurar o Rei por actos do governo. 

$2.º A publicação pela di pira de injuria contra as 
auctoridades publicas 6 considerada como feita na pre- 
sença d'ellas, para os effcitos d'esta lei, 

Art. 4.º Quando em alguma publicação houvor refo- 
rencias, allusões om plrasos equivocas, que possam impli- 
car diffamação ou injurin, para alguem, poderá quem n'ol- 
las se julgar comprchendido, reclamar do auctor, quando 
conhecido, do editor e, na falta d'este, do dono do estabele-| 
cimento em que a impressão se houver feito, que, n'um 
dos tros dias immedintos á reclamação, declaro exprossa- 
mente pela imprensa so as referencias, allusões ou phra- 
ses equivocas se referem ou não ao reclamante, 

$1.º A reclamação facultada n'este artigo, será feita 
judicialmento nos termos prescriptos nos artigos 645.º o 
649.º do codigo de processo civil. 

$ 2.º O notificado, que se recusar a fazer a declaração, 
ou não a fizer pela fórma indicada nºeste artigo, incorrerá 
na pena de Elia o 34000 a 305000 réis, 

$3.º Seja qual for a declaração, fica salvo ao queixoso 
o direito á neção penal, 

Art. 5.º No caso de ofensa, injuria ou difmação diri- 
gidas por meio de pseudonymos ou por phrases allusivas 
ou equivocas, tendentes a encobrir a responsabilidade ju- 
ridica, procede a aceusação, sempre que por parte desta 
se prove que a ofensa, injuria ou difiamação se referem 
á parte queixosa, 

Art, 6.º Alem dos casos, em que o codigo penal admitte 
a prova sobre a verdade dos factos diffamatorios imputa- 
dos, será ella tambem admittida contra administradores é 
fiscues de quaesquer sociedades ou emprezas civis, com- 
mercines, industriaes ou financeiras, que tenham recorrido 
a subscripções publicas para a emissão de acções ou obri- 
gações, quando os factos imputados forem relativos ds res- 
pectivas funções. 

Art. 7.º O titulo de qualquer publicação faz parte da 
propriedade d'esta, não devendo adoptar-se nenhum, sem 


! 
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1898,= REL. = Frederico Ressano Garcia = Augusto José 
da Cunha. D. do G. n.º 191, de 13 de julhó, 


ser distineto dos já legalmente apropriados, de modo que 
não possa induzir em erro, 


$ unico. O direito ao titulo dos periodicos prescreve pelo 
lapso de dois annos, depois da ultima publicação. 

Art. 8.º Toda a publicação indicará o estabelecimento 
onde foi impressa, sob pena de um a tres mezes de multa 
pela contravenção, imposta ao respectivo dono ou admi- 
nistrador, e, no caso de reincidencia, agravada com pri- 
são correccional pelo mesmo tempo. 

$ unico. Exceptuam-se da disposição deste artigo as 
listas eleitoraes, Lilictos, convites, cartas, circulares, avi- 
308, outros papeis que 6 uso serem parcial ou totalmente 
impressos. 

Art. 9.º Todo o períodico terá um editor, que deverá 
reunir as seguintes qualidades: 

1.2 Cidadão portugues; 

2, Achar-se no goso dos direitos políticos e civis; 

3. Domiciliado .na comarca onde a publicação houver 
de ser feita ; ” 

44 Livre do culpa. x 

& unico. Ninguem poderá ser simultancamente editor de 
mais de um periodico político. 

Art. 10.º Nenhum periodico se poderá publicar, sem que 
se haja feito, perante o delegado do procurador regio da co- 
marea ou vara, onde se achar o estabelecimento em que 
a impressão houver de fazer-so, uma declaração conten 

1.º O titulo do periodico, e o seu modo de publi 

2.º Os nomes e domicilios do proprietario e do editor ; 

3.º À indicação do estabelecimento em que tem de ser 
impresso. 

$ unico. A declaração, a que se referê este artigo, será 
feita em papel sellado, assignada pelo editor e pelo dono 
ou administrador do estabeleciniento, onde o periodico tiver 
de ser impresso, devidamente reconhecida e acompanhada 
de documentos comprovativos das qualidades exigidas no 
artigo anterior. 

Art. 11.º Toda a mudança que sobrevier em qualquer 
dos factos constantes da primittiva declaração, será comma- 
nicada pela mesma fórma ao competente delegado. 

Art. 12.º À falta da declaração primitiva ou a falta da 
declaração d qualquer mudança, que sobrevier, será puni- 
vel com a pema de prislo correccional de um a tres me- 
zes, e multa correspondente, a que ficarão sujeitos o pro- 
priotario, o editor e o dono da imprensa, em que se 
houverem publicado os numeros do periodico, sem aquella 
formalidade estar cumprida, 

$ unico. Na sentença condemnatoria dos actos ou omis- 
sões a que este artigo se refere, o juiz decretará a sus- 
pensão do periodico, emquanto as respectivas formalidades 
se não mostrarem cumpridas, sob a comminação da multa 
de 105000 réis, por cada numero que em contravenção se 
publicar, e por que responderão solidariamente as pessoas 
mencionadas n'este artigo. 

Art. 13.º Os periodicos são obrigados a inserir em todos 
os numeros, no alto da primeira pagina, o nome do 
editor e a indicação da séde da administração, alem da do 
estabelecimento onde a impressão se fizer, sob a res- 
ponsabilidade e as penas declaradas no $ unico do artigo 
antecedente. 

Art, 14.º Todo aquelle que expozer 4 venda, vender, 
distribuir ou afixar publicações, cuja suspensão haja sido 
ordenada, incorrerá, como contraventor, na pena de pri- 
são de tres a trinta dias e multa correspondente. 

Art. 15.º E prohibido, sob pena de desobediencia, an- 
nunciar ou apregoar publicamente mais que o titulo e o 
preço da publicação. 

Art, 16. Do todos os periodicos so entregará ou re- 
mettorá pelo correio um exemplar ao delegado do procu- 
xador regio da comarca ou districto criminal onde forem 
impressos, entregando-se ou enviando-se outro ao respe- 
etivo procurador regio, sob pena, por cada falta, da multa 
de 55000 réis, que será imposta ao editor, e, nio o ha- 
veudo, ao dono ou administrador do estabelecimento, onde 
se houver feito a impressão. 5 


“Art. 17.º Pelos crimes de abuso de liberdade de imprensa 
serão respônsaveis o editor e o auctor; na falta de editor, 
tambem o dono ou administrador do estabelecimento em. 
que a publicação se efectuar; podendo-o ser, alem e inde- 
pendentemente d'estes, todos os que se provar terem sido 
agentes do crime, nos termos do capitulo mr do titulo 1 do | 
livro 1 do codigo penal. 

$ 1.º Os typographos, impressores, distribuidores or 
narios e vendedores ambulantes de periodicos não serão 
sugeitos à responsabilidade, imposta n'este artigo, pelos 
factos que praticarem em virtude dos seus misteres, 

$ 2.º Ao juizo compete a classificação legal dos agentes 
como auctores, cumplices ou encobridores. 

Art. 18.º Aos crimes de abuso de liberdade de imprensa 
são applicaveis as penas respectivas estabelecidas no co-. 
digo penal. 

$ unico. Nos casos previstos no artigo 2:389.º do 
civil, a sentença condemnatoria fixará a indemnis 
devida ao auctor, se este a houver exigido no processo. 

Art. 19.º As multas, em que forem condemnados o 
agentes dos crimes de abuso de liberdade de imprensa, 
formario um fundo especial, separadamente escripturado. 

Art. 20.º Pelo pagamento da multa e da reparação om 
que forem condemnados os agentes do crime de abuso do 
liberdade de imprensa, ficarão responsaveis, alem dos 
agentes, os proprietarios das publicações incriminadas. 

$ 1.º Essas importancias teriio 

1.º Privilegio mobiliario especial sobre a propricdado 
da publicação e sobre o material do estabelecimento ondo | 
esta houver sido impressa, se o dono for o mesmo; 

2.º Hypotheca legal sobre o immovel em que a impr 
são houver sido feita, se elle pertencer no dono da publi- 

ção, - 

$ 2º O privilegio estabelecido no n.º 1.º deste artigo 
preferirá a outro qualquer da mesma especi a 

$ 3.º Fica salvo às pessoas mencionadas neste arti; 
direito a haver dos agentes dos crimes de abuso de libe: 
dade de imprensa, a importancia, que pelos mesmos ages 
tes houverem pago. g 

Art. 21.º O procedimento judicial pelos erimos de abuso — 
do liberdade de imprensa, fóra dos casos em que o codigo 
penal torna a accusação dependente de requerimento de 
parte, e pelas contravenções ás disposições desta lei, serd 
sempre promovido pelo ministerio publico, sem dependen- — 
cia de instrueções superiores. 

8 1.º O procedihento, ordenado n'este artigo, deverá, 
com respeito a crimes de abuso de liberdade de imprensa 
commettidos por periodicos, ser instaurado no praso do. 
trinta dias depois da publicação. e 

$ 2.º A falta de cumprimento do disposto n'esto artigo 
e seu $ 1.º, será punida com qualquer pena disciplinar, o. 
até com a demissão, conforme a gravidade do caso, i 
mediatamente applicada, sob proposta do superior hiorar- 
chico do magistrado negligente. 

$ 3.º A obrigação imposta n'este artigo ao ministerio 
publico não tolhe ao aggravado a faculdade de, por sua 
parte, intentar o competente procedimento “criminal, 
nem perimo o direito de se intentar o procedimento, e: 
quanto -não honver prescripção, nos termos do artigo 4 

Art. 22.º O procedimento pelus contravenções ás dispo- 
sições d'esta lei não poderá impedir nem prejudicar o pro- 
cedimento por qualquer crime de abuso de liberdade de 
imprensa, quando a elle haja lo; 

Art. 23.º Os crimes de abnso « 
serão julgados com interves 
de offensa, injnria e nos de diffam: 
missivel prova sobre a verdado dos factos imputados. 

Art. 24,º Os crimes de ofensa, injuria e os de difamação, 
quando não for admissivel prova sobre a verdado dos fa- — 
ctos imputados e o procedimento judicial não deponder de | 
requerimento de parte, serão julgados por um tribunal 
collectivo, 


re ; 

liberdade de imprensa — 
ão de jury, salvo nos casos. 
+ quando não for ad: 


$ 1.º Esso tribal compõe-se do juiz da comarca ou 
“districto criminal, que será o presidente, e de dois vogaes. 
$ 2.º Em Lisboa, os vogaes são os juizes dos districtos 
aes do numeros seguintes ao d'aquelle em que o 
sso houver sido instaurado; no Porto, os dos outros 
iotos crimintes; nas outras comarcas, o conservador 
— privativo do registo predial e o*primeiro substituto desim- 
- pedido, ou os dois primeiros substitutos desimpedidos, não 
endo O nsorTaOE privativo. + 
t. 25.º Os crimes de injuria e os de difamação, quando 
ão for admissivel prova sobre a verdade dos factos im: 
ados e o RSRS judicial depender de requeri- 
mento do parte, assim como as contravenções às disposi- 
ções da presente lei, serão julgados só pelo competento 
— juiz do direito criminal. 
Art. 26.º À competencia do juizo para os processos de 
“ abuso do liberdade do imprensa 6 determinada pelo local 
“onde foi feita a impres: 
81º Não sendo conhecido 0 local onde se fez a impres- 
são, será competente o juizo da comarca ou do districto 
criminal onde o impresso foi exposto à venda, vendido, 
distribuido ou afixado. 
$2.º Os crimes de injuria e difamação, em que o 
procedimento judicial depender de requerimento de par- 
“te, poderão ser processados no juizo do domicilio do 
uctor na causa, 
-5.8.º No caso previsto no paragrapho anterior, tendo 
arguido domicilio diverso, ser-lhe-ha, lícito não comp 
— recor na audiencia de julgamento, desde que ahi se repre- 
— sento por advogado, ou por procurador, se na comarca 
não houver advogado, e cumprirá no seu domicilio a pena 
“que lhe for imposta, 
É Art, 27.º Todo o processo por abuso de liberdade de im- 
E Ji começará por uma petição, em que o auctor formu- 
rá à sua participação e a que juntará 0 impresso. 
“$ 1.º So o auctor do impresso for desconhecido, reque- 
“ xer-se-ha logo na petição a intimação do editor, e, na sua 
falta, a do dono ou administrador do estabelecimento em 
es impressão so houver feito, para declarar, no praso 
o vinte é quatro horas, o nome e q domicilio do auetor 
do improsso. 
$ 2.º Se o intimado não fizer a declaraç? 
— pena de desobediencia ; se indicar como auctor do impre 
— quem, pelo processo, o provar que o não foi, incorrerá 


“na pena de falsas declarações, imposta no artigo 242,º do 
odigo ah, 
rt. 28.º Autuada a petição, procedar-se-ha immediata- 
to ao corpo do delicto, que se haverá por constituido, 
ssde quo à publicação esteja comprovada por um dos fa- 
etos seguintes: distribuição de exemplares a mais de seis 
UE ETR pp E RO 
exemplares ou oxposição ou venda publica dos impressos 
incriminados. 
Art. 29.º Constituido o corpo de delieto, serão os autos 
“continuados ao auctor na causa, para deduzir a aceusação, 
entro do vinto e quatro horas, articulando o crime e suas 
cireumstancias essenciaos, apontando a disposição penal ap- 
“plicavol, é indicando as testemunhas, que não podem ser 
“mais de cinco, salvo o disposto nos 88 3.ºe 5.º do artigo 32.º 
Art, 30.º Deduzida a aceusação, irto logo os antos con- 
clusos ao juiz, que, dentro de quarenta e oito horas, lan- 
“ gará despacho, recebendo ou rejeitando a accusação, man 
“ dando-a, no caso afirmativo, submetter ao julgamento do 
jury, do tribunal colleetivo ou do juizo criminal, conforme 
“a competencia, o pronunciando o aceusado, se couber pro- 
nunci 
— $ muico, Os réus poderio livrar-se soltos, mas, se o caso | 
“for do pronuncia, ficam obrigados a prestar caução. 
Art. 31.º Do despacho, proferido nos termos do artigo 
pedente, caberá recurso, com effeito suspensivo, que 
ubirá nos proprios autos, e será interposto, processado e | 


= julgado, como os aggravos civeis de petição, 


$ mico. O respectivo aecordão será lido pelo relator e 
a sua conclusão mandada afixar, de modo bem visivel, é 
porta do tribunal, havendo-se desde então o para todos os 
efieitos, como publicado. 

Art. 32º Passando em julgado o despacho que reecber 
a aceusação e mandar responder o réu, perante o jury 
ou 0 tribunal colectivo, seguir-se-hão os termos do pro- 
cesso criminal ordinario, com as seguintes modificações: 

$ 1.º A accusação, deduzida nos termos do artigo 29.º, 
substituirá, para todos os effeitos, o libello accusatorio, é 
della se dará copia ao réu, com o respectivo rol de teste- 
munhas, no praso de vinte e quatro horas, 

$2.º O praso para a contestação será do oito dias, sen- 
do, porém, sempre permittido ao réu apresentar a defeza 
na audiencia de julgamento, mas devendo, em qualquer 
dos casos, juntar, waquelle praso, rol de testemunhas, em 
numero legal, dando-se copia ao auctor na causa, bem como 
da contestação, se for deduzida, e ficando salvo o disposto 
nos tres paragraphos seguintes. 

83º NE preta A diflamação, quando for admissi- 
vel prova sobre a verdade dos factos imputados, nos ter- 
mos do artigo 408.º do codigo penal e do artigo 6.º desta 
lei, 0 réu articulalos-ha separadamente na contestação, 


juntando documentos e rol de testemunhas, 
derão ser cinco para cada facto. 
$ 4.º No caso do n.º 2.º do artigo 408.º do codigo 


nal, só será admissivel à prova resultante de sentença pas- 

sada em julgado ao tempo da publicação. 
$ 5.º O auctor na causa contra quem a prova for admit- 
tida poderá articular, no praso de oito dias, juntando do- 
munhas, as quaes tambem poderão 


cumentos e rol de te 
ser cinco para cada facto, - 

8 6.º Cumpridas as formalidades prescriptas nos para: 
graphos antecedentes, o juiz designurá, dentro de quarenta 
é oito horas, a nudiencia em que ha de effectuar-se o julga- 
mento, a qual nunca se espaçará alem de um mez, excepto, 
no esso do 8 1.º do artigo 6.º 

g 7.º Se o processo houver do ser 
ção do jury, o julgamento verificar. 
da epocha marcada para as audiencins geraes, mandando o 
juiz, neste caso, convocar extraordinariamento o jury. 

$'8.º Se o processo houver de ser julgado no tribunal 
collectivo, o juiz mandurá dar vista do processo a cada um 
dos respectivos vogaes, por vinte e quatro horas. 2 

$ 9.º A audiencia de julgamento será presidida pelo 
juiz da comarca ou do districto, e, findos os debates, os — 
membros do tribunal reunirão em conforencia secreta 6 
lavrarão a sentença, em fórma de aecordão, para o qual 
haverá dois votos conformes, 

$ 10,º Não havendo dois votos conformes, mandar-se- | 
ha logo, por accordão, remetter 0 processo no juiz presi- 
dente do tribunal collectivo da comarca com sédo mais pros 
xima, para ahi e effectuar o julgamento, na fórma d'esta lei. 

8 1.º Se o aceusado não so representar, nos termos 
do $ 8.º do artigo 26.º, ou se, nos outros casos, nito com- 
peer e não justificar a falta, ou o tribunal não a 

onver por justificada, será julgado á revelia, pelo juiz 
presidente, sem intervenção do jury on dos juizes adjuntos. 

$ 12º Da sentença absolutoria, com intervenção do 
jury, caberá recurso de revista para o supremo tribunal 
de justiça; da sentença condemnatoria, como do necordão 
do “tribunal collectivo, caberá recurso de appellação para 
a relação do districto; e do accordão d'esta caberá re- 
curso de revista, para o supremo tribunal de just 
13.º As partes poderão desistir do recurso do tribu- 
nal collectivo, dispensando os depoimentos escriptos. 

& 14.º Aos accordãos proferidos nos recursos faenltados 
no $ 12.º, 6 applicavel o que fica disposto no $ unico do ar- 
tigo 3.º 

“Art. 33.º O procedimento criminal do ministerio publico 
e o do aggravado formarão um só processo, em todos 08 
casos previstos n'esta lei. 


julgado com interven- 
ha, sem dependencia. 


a aceusação e mandar responder o arguido em audiencia 
de policia correceional, por crime de abuso de liberdade de 
imprensa, observar-se-hão os termos ordinarios d'estes pro- 
“ cessos, não podendo, porém, espaçar-se o julgamento, alem 
de oito dias. 

Art, 35.º As contravenções ás disposições da 
lei serão julgadas em processo do policia correecional. 

Art. 36.º Nos processos por abuso de liberdade de im- 
prensa, não serto admittidas testemunhas de fóra do con- 
tinente do reino, quando instaurados em comarcas nº 
situadas, e de fóra dos districtos insulares, quando ali 
instaurados, 

$ 1.º Ficam salvos da disposição d'este artigo os proces- 
sos por difamação, em que for admissivel prova. 

$ 2.º No caso previsto no paragrapho anterior, recusará 
O juiz carta para inquirição das testemunhas que o artigo 
uão admitte, se o jury entender que esto meio de prova 
é impertinento ou dilatorio. 

Art, 87.º O periodico é obrigado a inserir gratuitamente 
no primeiro numero, posterior 4 notificação : 

1.º A defeza de qualquer individuo ou pessoa moral, in- 
juriados ou SRA beia GO periodico, comtanto que 
a respectiva materia, 
da diffamação ou inj 
tras de impressão. 

2.º O desmentido ou rectificação oficial de qualquer no- 
ticia publicada ou reproduzida no periodico. 

8.º O teor da sentença condemnatoria proferida contra 
ello por crimo de abuso de liberdade de imprensa. 


presento 
nal, 


impressa em typo e formato igual ao 
ria, não exceda o dobro ou mil let- 


81.4 A reclamação ao editor do periodico, para fazer | J; 


qualquer das publicações ficultadas afesto arigo, será 
eita judicialmente nos termos prescriptos nos artigos 645.º 
e 649,º do codigo de processo civil, entregando-se, no acto 
da notificação, a defeza do arguido, o desmentido ou recti- 
ficação official, ou a copia da sentença. 

$ 2.º A inserção devo fazer-se no mesmo logar do pe- 
riodico onde tiver sido impressa a arguição ou noticia ou 
materia condemnada, e em typo é formato iguaes. 

$.3.º Pola falta de cumprimento do disposto nºeste arti 
seu & 2.º incorre o editor do periodico na multa de 105000 
as por enda dia que demorar a publicação nºelles orde- 
nada, 

8 4.º So, no caso do n.º 1.º dest artigo, for judicial- 
mente decidido não haver logar ú inserção, não poderá in- 
tentar-se contra o periodico processo algum, pela pretensa 
difamação ou injuri: 

Art, 38,º À prohibido, sob pena de desobediencia, abrir 
subscripções publicas para despezas relativas n processos 
criminses, seus incidentes é respectivas canções. 

Art, 39.º A circulação ou exposição de qualquer im- 

resso ou do numero de um periodico só podem prohi- 
ir-80, NOS Cusos seguintes: 

1.º Estando suspensas as garantias, nos termos dos 
85 38.º e 34.º do artigo 145.º da carta constitucional ou 
o periodico suspenso, nos termos do $ unico do artigo 12.º 
da presente lei; 

2. Contondo ofensa ao Rei ou a qualquer membro da 
familia reul, ultraje á moral publica, crime contra a se- 
gurança do estado ou provocação a clle. 

8 1.º À probibição facultada neste artigo poderá ser 
ordenada e eftectuada pela auctoridade administrativa, mas 
será immediatamente submettida ao competente juiz de di- 
reito, a fim d'aste a confirmar ou annullar. 

8 2.º Annullada a prohibição pelo juiz de di 
os que houverem sido com ella prejudicados 
demnisação, que será logo decretada e fixada. 

$ 3.º A importancia da indemnisação nunca será supo- 
xior á do preço dos exemplares do impresso, ou do nu- 
mero do periodico, cuja circulação houver, de facto, sido 
impedida, é sairá do fundo especial de multas. 


ito, terão 
cito a n- 


=== 
Art. 34.º Passando em julgado o despacho que receber 


As 


84º A confirmação ou annullação da probibição não 


prejudica em caso algum a competente acção criminal por | 


qualquer facto estranho aos n.º 1.º e 2.º desto artigo. - 

Art. 40.º A introducção no reino é a circulação de 
quaesquer impressos estrangeiros podem ser prohibidas. 
por deliberação do conselho de ministros. s 


$1.º O ministro do reino poderá, porém, ordenar à 
prohibição facultada n'este artigo, com respeito a um nu- 
mero de qualquer periodico estrangeiro. 3 

$ 9.º À contravenção aos preceitos d'este artigo e seu 
$ 1.º será applicavel a pena do 12º 

Art: 41.970 "procedendo JUNE nina pelos, crimes 


de abuso de liberdade de imprensa prescreve passado um. 
anno, e pelas contravenções presente lei passados tres. 
mezes. 

Art, 42.º Os proprietarios, editores o administradores. 
de periodicos existentes à data da presente lei, serão obi 
gados a conformar-se no praso de trinta dias com as 5 
prescripções. 

Art. 43,º 
março de 1890, confirmado por carta de lei de 7 de agost 
do mesmo anno, e toda a legislação especial sobre liber- 
dade de imprensa, publicada até data da mesma lei do 
T de agosto de 1890. 

Mandâmos portanto a todas as anctoridades, a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e guardem e façam cumprir é guardar tão intei- 
ramente como n'ella se contém. 


O ministro e secretario d'estado dos negocios ecclesins- 


ticos e de justiça a faça imprimir, publicar e correr, Dada 
no paço das Necessidades, aos 7 de julho de 1898. = 


Veira Beirão. — (Logar do séllo grande das armas ronc 


Carta do lei pela qual Vossa Magostade, tendo sancoio- — 


s 


nado o decreto das côrtes gernes de 28 de maio ultimo, | 


que regula o exercicio do direito de expressito do pensa- 
mento pela imprensa, e revoga toda a legislação especial 
sobre nb 

1890, manda cumprir o guardar o mesmo decreto como 
n'elle se contém, pela fórma supra declarada. 


Para Vossa Magestado ver.== Jolo Candido Collaço Paes — 


a fez. D. do G n.º 185, do 18 do julho, 


MINISTERIO DOS NEGÓCIOS DO REINO 


Direcção geral de administração politica e civil 


4.º Repartição 


Sendo-me presentes as deliberações das camaras mu- 


nicipaes dos concelhos abaixo designados, do districto de — 


Evora, ácerca das percentagens votadas para o anno de 
1899, sobre as contribuições e rendimentos, a que so refo- 
rem 0s n.º 1.º e 2.º do artigo 68.º do codigo administra- 
tiv 

Vistas as informações officiaes e o disposto nos artigos 
55.º n.º 8., b7.º e 69.º do citado codigo: 

Hei por bem approvar as mesmas deliberações, mas 
com as expressas clausulas de que em todas aquellas per- 
centagens se indicará o competente addicional para a in- 
strueção primaria que em relação á camara de Evora é 
de 12,6 por cento, nos termos do decreto de 2 de junho 
ultimo, é de que as ditas percentagens não podem exce- 
der a 75 por cento para o concelho do Alandroal, GO por 
cento para o de Arrayollos, 54 por cento para os de Borba 
e Villa Viçosa, 53 por cento para o de Evora, 65 por 
cento para o de Móra, 59 por cento para o de Portel, 70 
per cento para o de Redondo e 59 por cento para o dg 

ianna do Alemtejo, 


á 


Ficam; revogados o decreto n.º-1 de-20/de 


L-REI, com rubrica e guarda. = Francisco Antonio da 


erdade de imprensa, publicada até 7 de agosto do 


; 


= 


É 


